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Comunicar a preservação

A Associação de Empresas de Restauro - ASSEER inicia 2016 com a primeira edição 
de sua revista digital, rest@ura. Esta publicação nasceu com o objetivo de ser um 
veículo de comunicação dos associados para o mundo. Comunicar, para nós, significa 
divulgar questões relacionadas ao nosso trabalho – reflexões, pesquisas históricas, 
dados científicos, projetos realizados, ideias e anseios relacionados ao restauro. 
Significa tornar públicos assuntos que são importantes para os associados e para 
a sociedade. Esta revista foi feita não apenas para nossos parceiros, fornecedores, 
técnicos, colaboradores e órgãos de preservação, mas também para despertar o 
interesse dos futuros restauradores, dos novos preservacionistas, dos estudantes e 
arquitetos que pretendem trabalhar nessa área. 

Fundada em 2011, tendo como missão lutar pela preservação do patrimônio histórico, 
a ASSEER desenvolve ações para facilitar a relação entre as empresas de restauro 
e o poder público, assim como indústrias e especialistas. Uma de nossas maiores 
lutas tem sido para “desatar os nós” que inviabilizam a preservação (incentivos 
fiscais, renúncia fiscal, legislações inadequadas). Ao longo de nossa história, também 
sentimos a necessidade de formação de profissionais para o mercado do restauro, 
por isso uma de nossas bandeiras é a capacitação de mão de obra especializada para 
o segmento. Entre as demais atividades propostas pela Associação estão a realização 
de estudos, eventos e seminários relacionados à restauração patrimonial. 

A revista rest@ura é mais uma ferramenta que pretendemos usar em favor da 
conscientização das pessoas sobre a importância da preservação do patrimônio 
histórico e artístico brasileiro. Por isso agradecemos a participação, nesta edição, dos 
associados e convidados que encaminharam suas matérias, críticas e considerações.

Boa leitura!

Francisco Zorzete
Presidente
Associação de Empresas de Restauro - ASSEER
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1° Simpósio ASSEER: Patrimônio Moderno

Na cidade de São 
Paulo, o impacto 
da metropolização 
se deu em meio às 
ideias modernistas, 
por isso o grande 
acervo paulistano 
tem sido objeto de 
análises, com debates 
que continuam 
amadurecendo 
e precisam ser 
reposicionados 
culturalmente e 
urbanisticamente.

A proposta do 1° Simpósio ASSEER: Patrimônio Moderno, evento que será promovido 
pela ASSEER – Associação de Empresas de Restauro, inclui a realização de três mesas 
de debate em dois dias, utilizando o auditório do MuBE – Museu Brasileiro da Escultura, 
com um espaço paralelo voltado a uma mostra técnica. O simpósio será gratuito e 
aberto ao público.  O simpósio tem sua realização prevista para 23 e 24 de maio de 2016, 
com a seguinte programação:

Dia 1 – Manhã: Abertura do evento + Mesa 1 (qualificação teórica e técnica). 
Tarde: Mesa 2 (acervo: tombamento e proteção).

Dia 2 – Manhã: Mesa 3 (restauro e conservação: incentivos públicos). 
Tarde: apresentação ASSEER e encerramento.

Idealizado pela diretoria da ASSEER e pelo arquiteto e doutor da FAU/USP Prof. Jorge 
Bassani, o evento irá convidar nomes de peso para os debates, como os professores 
Hugo Segawa, Luiz Recamán e Guilherme Wisnik, os arquitetos Carlos Faggin e Fernando 
Martinelli, tendo como mediador o mestre em urbanismo e consultor organizacional 
Mauro Calliari.
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O novo lugar da Arquitetura Moderna na metrópole contemporânea

“Reciclagem, requalificação, rearquitetura vem se tornando problemas corriqueiros 
na agenda do arquiteto contemporâneo. A situação reflete o interesse cultural e 
econômico na conservação de testemunhos do passado, mesmo quando de um passado 
recente.” Assim Carlos Eduardo Comas inicia a apresentação de “O moderno já passado/ 
O passado no moderno” 1, uma importante reflexão sobre como tem sido tratado o 
patrimônio arquitetônico moderno nas cidades brasileiras.

Logo na sequência Comas acrescenta, com toda a razão, que a “reciclagem e 
rearquitetura” desses edifícios “se generalizam porque pressões culturais e econômicas 
conspiram contra a conservação de testemunhos do passado na feição e função 
originais”. Entretanto, ao contrário da regra para os edifícios históricos, ou anteriores 
ao Moderno, não cabe nas mesmas medidas para o acervo deste. A grande maioria das 
construções modernas no Brasil continua sendo utilizada - e com o mesmo significado - 
desde que foram projetadas.

Possivelmente esse é o maior obstáculo para pensarmos este acervo como documento e 
permanência histórica. Ou seja, o cotidiano de uso o faz vítima de reparos e adaptações 
que o mantem ativo, porém, o afasta de suas características históricas, documentos da 
sintaxe construída pelo Movimento Moderno. Normalmente, fazemos reformas nesses 
edifícios, não exatamente restauração.

Não é o caso da garagem de barcos Santa Paula Iate Clube em São Paulo, projeto de 
Vilanova Artigas de 1961.

POR JORGE BASSANI

ARQUITETUR@
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Aponta-se para essa construção primeiro porque, no ano que agora se encerra, 
comemoramos o centenário do principal arquiteto moderno de São Paulo2. Também 
porque, em várias dimensões, ela é o nosso “pavilhão de Barcelona”3. Mais que 
uma construção, também mais que uma construção qualificada e/ou autoral, a qual 
chamamos de Arquitetura. Ela é um ícone, ou um discurso completo, com começo, meio 
e fim. Muitos denominam estes fatos arquitetônicos, - o pavilhão de Mies van der Rohe, 
a casa Schröder de Rietveld ou a Ville Savoye de Le Corbusier – como “manifestos”. 
Não me parece muito adequado, manifestos são repletos de palavras de ordem, de 
convicções fechadas em si.

Algumas - e pouquíssimas - obras de arquitetura, mesmo que tivessem sido pensadas 
como manifestos, os transcendem. É o caso da garagem de barcos à beira da represa 
Guarapiranga. Se for apreciada como obra literária, deveriam ser comparadas com 
gêneros mais complexos do que o manifesto.

É de Artigas a frase: “Admiro os poetas. O que eles dizem com duas palavras, a gente 
tem que exprimir com milhares de tijolos”4. Ao invés de milhares de tijolos temos 
dezenas de metros cúbicos de concreto na garagem. E ele fez um tipo de poesia que, 
com certeza, causa inveja em poetas pela escala, pelo modo de fruição com o corpo 
de leitor, pelo marco na paisagem. Nesses quesitos, ao menos, a arquitetura supera a 
experiência da poesia escrita ou declamada.

ARQUITETUR@
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Antes de consideramos o exagero na qualificação dessa construção, devemos mirar a 
imensa massa da cobertura de concreto pousando sobre delicadas e minúsculas peças 
metálicas quase esféricas. Isso não tem nada a ver com arquitetura, muito menos com 
a função da arquitetura. Trata-se de invenção de poesia, de música. O detalhe que não é 
adorno, é essência física e poética de todo o discurso construído e habitável.

Contudo, o objetivo deste artigo não é distinguir obra já tão distinta no censo comum 
de arquitetos e experts. Apontamos para essa obra por outra questão emblemática 
do edifício: sua atual condição de patrimônio arquitetônico de São Paulo. Ruína. Nem 
tanto fisicamente, pois sua robustez a impede de estar ruindo, mas seu significado para 
a cidade já ruiu há um bom tempo, apesar do volume construído permanecer resistindo 
à absoluta falta de conservação, principalmente no que diz respeito ao seu significado 
para a cidade.

É nesse ponto que queremos nos concentrar. Passado o período de criminalização do 
Movimento Moderno por todos os males que a cidade contemporânea herdou. Passada 
também a euforia com uma arquitetura anti-modernista que se propôs a recuperar o 
sentido histórico dela, a discussão é outra. Não faz mais parte das preocupações com 
a cidade o maniqueísmo dual que aponta culpados e, sim, as novas pautas: o mercado 
imobiliário sem controle, a falta de políticas públicas. Uma arquitetura que compreenda 
seu papel cultural e social voltou a ser o tema prioritário. 

ARQUITETUR@
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Longe de propor a retomada dos cânones modernistas e conscientes de todos os males que 
eles causaram para a cidade enquanto fato histórico, trazer à tona para a nova lógica urbana 
obras como a do Santa Paula cumpre um papel determinante para a cultura arquitetônica 
da cidade. Esse grau de consciência tanto incorporou a crítica ao rodoviarismo, à construção 
dos conjuntos habitacionais nas franjas da cidade, como, e principalmente, incorporou os 
grandes malefícios das ideologias do “apagamento” histórico.

Assim, a garagem de Artigas entra em uma nova lógica de discussão sobre a cidade. No 
estado em que está ela é fantasmagoria do apagamento acrítico e, este sim, criminoso.
A arquitetura que se propôs a reinventar a história, sendo seu marco zero e negando o 
passado obsoleto e contrário ao desenvolvimento, se vê hoje como vítima dos artifícios 
que criou. Entretanto, cabe aos contemporâneos restabelecer os vínculos dela em uma 
nova dimensão urbana na perspectiva da cidade heterogênea e simbólica que ela mesma 
criou. Esta cidade que habitamos hoje não sucumbiu à exclusividade do racionalismo, 
nem poderia; ela é feita muito mais de irracionalidade e de conflitos do que supunham 
os modernos. Nesse cenário, preservar a herança moderna nos momentos cruciais e 
íntegros em seu discurso constitui enorme contribuição para a cidade contemporânea, 
exatamente no que ela tem de heterogêneo e fora de controle racional. São ilhas que 
registram uma época na qual, além da arquitetura, o país tinha um projeto.

Em última, e apelativa, instância, alguém imagina, ou deseja, a avenida Paulista sem o 
Conjunto Nacional? Ou o centro da cidade sem o triângulo das Bermudas conformado 
pelo Copan, o Hotel Hilton e o Edifício Itália?

NOTAS
1 – O Moderno Já Passado – O Passado no Moderno – reciclagem, requalificação rearquitetura. 
Organização: Carlos Eduardo Comas, Marta Peixoto e Sergio M. Marques. Cadernos de arquitetura 
Ritter dos Reis n. 6. Editora UniRitter. Porto Alegre, 2009
2 – João Batista Vilanova Artigas, nascido em Curitiba em 1915, formado engenheiro-arquiteto pela 
Politécnica da USP em 1937
3 – Pavilhão alemão na exposição internacional de 1929 de Barcelona de Ludwig Mies van der Rohe. Foi 
desmontado no ano seguinte e reconstruído ente 1983 e 86 sob supervisão de Ignasi de Solà-Morales
4 – Última página de Vilanova Artigas, Instituto Lina Bo e P. M. Bardi e Fundação Vilanova Artigas. São 
Paulo, 1997

JORGE BASSANI é arquiteto e doutor do Departamento de História da Arquitetura da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP (Universidade de São Paulo).

ARQUITETUR@
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Patrimônio histórico no caderno escolar

Recentemente, a gerente administrativa Paula Zorzett, que trabalha na Companhia de 
Restauro, teve uma boa surpresa ao observar o caderno de exercícios da escola de seu 
filho, que estuda no 2o ano do ensino fundamental do Colégio João XXIII, na Vila Zelina, 
em São Paulo: um capítulo inteiro dedicado à educação patrimonial.

O pequeno João Victor Zorzett Golubic conta que não sabia o que era patrimônio 
histórico antes de aprender sobre isso na escola, mas acha importante estudar sobre 
essas coisas e acha que os prédios tombados em sua cidade estão bem cuidados.

Paula relata que esta é a primeira vez que ela encontra, nos cadernos de atividades 
escolares do filho, alguma coisa sobre esse assunto. “Eu fui estudar com ele para a prova 
de História e vi que estava falando sobre o patrimônio. Fiquei muito feliz e aproveitei 
para explicar sobre isso para ele, 
além do que já havia no livro”, conta.

A mãe de João Victor considera 
válido abordar o tema do patri-
mônio histórico desde cedo nas 
escolas. “É muito bom que eles 
aprendam sobre essas coisas, 
porque assim já vão crescendo 
sabendo preservar, não destruir”, 
afirma Paula.

Os textos da cartilha Aprender 
Juntos, de Raquel dos Santos
Funari e Mônica Lungov, falam 
sobre a história dos bairros e da 
cidade de São Paulo, enfatizando 
a importância de preservar o
passado. A valorização dessa 
memória, quando ensinada às 
crianças, pode ser um caminho 
para preservar nosso patrimônio.

POR KATIA KREUTZ
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KATIA KREUTZ é jornalista e responsável pela Comunicação da ASSEER.
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Conhecimento gera melhores condições de trabalho

A atividade da conservação e restauração de monumentos e ou edifícios históricos, 
exige cuidados particulares, uma vez que não é obra de reforma em edificações normais. 
Nesse sentido, temos encontrado muitos editais de obras patrimoniais por menor preço, 
e o que é mais grave, utilizando tabelas de construção civil - entre elas a mais comum do 
SINAPI, que obviamente não atende às especificidades das obras do patrimônio. 

Há também enorme confusão entre os termos reforma e restauro, já que  envolvem 
atribuições profissionais diversas. Por último, mas não menos importante, a questão de 
atribuições profissionais e seus conselhos profissionais: CAU - Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil e CONFEA - Conselho Federal de Engenharia e Agronomia. 

Editais não podem aceitar CAU ou CREA, a menos que se trate  de atividade comum 
aos profissionais de ambos os Conselhos. Este texto tem a finalidade de esclarecer a 
matéria legislativa, e certamente será útil no sentido de melhorar os editais de trabalhos 
na nossa área, evitando aluguel de acervos e/ou atribuições profissionais, tendo como 
resultado melhores obras e melhores condições de trabalho.

POR CLAUDIO FORTE MAIOLINO
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Primeiramente, é constante a confusão 
dos termos: projeto arquitetônico e 
projeto de edificação, reforma e restauro, 
paisagismo e paisagem arquitetônica. 
Para esclarecimento da correta 
terminologia, adotamos as definições 
constantes da Decisão Normativa 
nº 083/2008, do CONFEA, no caso da 
reforma e restauro, por ocasião da 
publicação e sua inclusão no rol das 
atividades dos arquitetos pela Lei 
12.378/2010, que cria o CAU - Conselho 
Federal da Arquitetura e Urbanismo. 

Com a criação do CAU/BR, o CONFEA - 
Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, passou a ser 
CONFEA - Conselho Federal de Engenharia 
e Agronomia. Dessa forma, todas as 
atividades exclusivas dos arquitetos 
saíram da competência do CONFEA, 
restando a esse Conselho o poder 
somente sobre as engenharias e a agronomia. 
Daí a necessidade de definir com clareza os termos utilizados nas profissões.

Reforma: “conjunto de técnicas pelas quais se estabelece uma nova forma e condições 
de uso, sem compromisso com valores históricos, estéticos, formais, arquitetônicos, 
técnicos, etc., ressalvados os aspectos técnicos e físicos de habitabilidade das obras 
que norteiam determinada ação, não se aplicando, portanto, ao escopo desta decisão 
normativa.”

Restauro ou Restauração: “conjunto de ações destinado a restabelecer a unidade 
da edificação do ponto de vista de sua concepção e legibilidade originais, ou relativa 
a uma dada época, que deve ser baseada em investigações e análises históricas 
inquestionáveis, e utilizar materiais que permitam uma distinção clara, quando 
observados de perto, entre original e não original.”

LEGISL@ÇÃO
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Essas considerações se referem à área 
da conservação e restauração de 
monumentos históricos e devem 
ser aplicadas aos campos de atuação 
profissional do arquiteto. Examinando 
toda a legislação desde a regulamen-
tação das profissões, pelo decreto 
23.569, de 11 de dezembro de 1933, 
que no seu artigo 30, letra B, diz: 
“o estudo, projeto, direção, fiscalização 
e construção das obras que tenham 
caráter essencialmente artístico ou 
monumental”.

A Lei 5194, de 24 de dezembro de 1966, 
que nos seus artigos 10 e 11, afirma que 
as atribuições profissionais devem ser 
aquelas que seu currículo lhe confere. 
Aqui observamos a estreita relação 
estabelecida pela Lei, entre as 
atribuições profissionais e o currículo 
mínimo e/ou as atuais diretrizes 
curriculares, afirmação lógica, pois 
nenhum profissional poderá se ocupar 
de atividades para as quais não estudou. Importante também observar o artigo 59 e 
seu parágrafo primeiro, que afirma: “As firmas, sociedades, associações, companhias, 
cooperativas e empresas em geral, que se organizarem para executar obras ou serviços 
relacionados na forma desta Lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem 
o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como dos profissionais do seu quadro 
técnico.” (grifo do autor)

§ 1º - “O registro de firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas 
em geral só será concedido se sua denominação for realmente condizente com sua 
finalidade e qualificação de seus componentes.” (grifo do autor)
Artigo 60 - “Toda e qualquer firma ou organização que, embora não enquadrada no 
artigo anterior, tenha alguma seção ligada ao exercício profissional da engenharia, 
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                                                                                           arquitetura e agronomia, na forma                                                                                                                                            
                                                                                           estabelecida nesta Lei, é obrigada a                                                                                                                                                
                                                                                                requerer o seu registro e a anotação dos                                                                                                                                              
                                                                                                profissionais, legalmente habilitados,                                                                                                                                     
                                                                                                delas encarregados.” (grifo do autor)
                                  
                                                                                            Esses artigos são importantes porque                                                                                                                                           
                                                                                                                definem as condições para pessoas físicas                                                                                                                                          
                                                                                                                e jurídicas prestarem serviços nas áreas da                                                                                                                                               
                                                                                                                Arquitetura, Engenharia e Agronomia.
               
                                                                                            Dessa forma, após a saída dos                                                                                                                                              
                                                                                            arquitetos do antigo sistema, todo e                                                                                                                                                
                                                                                            qualquer edital de licitação que envolva                                                                                                                                          
                                                                                            serviços de Arquitetura e Urbanismo                                                                                                                                        
                                                                                            deverá exigir o cadastro das pessoas                                                                                                                                          
                                                                                            físicas e jurídicas no CAU e tão somente                                                                                                                                          
                                                                                            no CAU; e por analogia todo e qualquer                                                                                                                                         
                                                                                            serviços nas áreas da Engenharia ou da                                                                                                                                               
                                                                                            Agronomia o registro somente nos                                                                                                                                              
                                                                                            Conselhos Regionais de Engenharia e                                                                                                                                                
                                                                                            Agronomia (CREAs).

Importante observar isso, pois várias entidades públicas têm solicitado registro no CAU 
e/ou nos CREAs, o que é ilegal. O mesmo tem ocorrido na exigência de profissionais, 
criando grande confusão quando editais fazem referência a Arquiteto e/ou Engenheiro; 
sendo o objeto Arquitetura, o profissional somente poderá ser Arquiteto e Urbanista, 
com seu respectivo registro no CAU; sendo o objeto Engenharia ou Agronomia, o 
profissional somente poderá ser Engenheiro ou Agrônomo.

Após esse entendimento, podemos argumentar que editais de Arquitetura devam 
solicitar a competência e atribuições em arquitetura, enquanto que editais para 
Engenharia devam solicitar competência e atribuição em engenharia. Tornou-se comum 
em manifestações de jurídicos municipais, estaduais e federais, alegarem exigir arquiteto 
ou engenheiro no intuito de ampliar a concorrência para o serviço, referência ao artigo 
3º, parágrafo 1º, inciso I, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, com a seguinte redação:

LEGISL@ÇÃO
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“§ 1º. É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos 
de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 
caráter competitivo e estabeleçam preferências 
ou distinções em razão da naturalidade, da sede 
ou domicílio dos licitantes ou qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato”.

Conforme esclarecido anteriormente, não se trata 
de restringir a participação de pessoas jurídicas ou 
físicas, desde que possuam atribuições legais para o 
desenvolvimento das atividades a serem contratadas.    
A conservação e restauração de monumentos históricos 
e edifícios antigos requerem atribuições profissionais 
e são afetas à formação dos Arquitetos e Urbanistas. 
Portanto o artigo da Lei de Licitações não pode ser 
aplicado a editais da área de restauro, pois as atividades 
pertencem a diferentes categorias profissionais.
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Todo o arcabouço legal apresentado não impede a participação de pessoas jurídicas que 
atendam à legislação vigente, ou seja, uma empresa de engenharia que possui em seu 
quadro permanente profissionais Arquitetos e Urbanistas poderá participar de editais 
de licitação para a restauração de monumentos históricos, desde que possua o registro 
para as atividades no CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo; da mesma forma uma 
empresa de arquitetura que se proponha a executar trabalhos na área da engenharia 
civil deverá ter em seu quadro permanente profissionais da engenharia e o competente 
registro no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

Continuando a compilar a legislação pertinente ao tema, a Resolução 218 do CONFEA, de 
29 de junho de 1973, em seu artigo 2º discrimina as atividades do Arquiteto e Urbanista: 
“Artigo 2º - Compete ao Arquiteto ou Engenheiro Arquiteto:
I - o desempenho das atividades de 01 a 18 do artigo 1º desta resolução, referentes 
a edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos, arquitetura paisagística, 
planejamento físico, local, urbano e regional; seus afins e correlatos.” (grifo do autor)

LEGISL@ÇÃO
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A Resolução nº1010, de 22 de agosto de 2005, dispõe sobre a regulamentação da 
atribuição de títulos profissionais, atividades, competências e caracterização do 
âmbito de atuação dos profissionais inseridos no sistema CONFEA/CREA, para efeito 
de fiscalização do exercício profissional. Dentro dessa resolução destaca-se o anexo II, 
que trata da Categoria Arquitetura e Urbanismo e define as atribuições profissionais dos 
Arquitetos e Urbanistas. 

Essa Resolução foi suspensa, no âmbito do sistema CONFEA/CREA, após a assinatura 
e publicação da Lei 12.378/2010, que criou o CAUBR. Essa última Resolução do CONFEA 
explicita de forma clara as atribuições dos arquitetos, e foi elaborada quando os arquitetos 
ainda estavam no plenário e nos Conselhos de Engenharia. Todo campo de atuação na 
preparação dessa resolução teve como base as diretrizes curriculares do MEC, observando 
as disciplinas profissionalizantes de cada categoria profissional. Cabe a ressalva de que 
essa resolução foi imposta dentro do Sistema pela Engenharia Civil, que por possuir maior 
número de conselheiros sempre impôs suas decisões no sistema CREA/CONFEA. Fica claro, 
portanto, que a saída dos arquitetos para a formação do CAUBR emprestou da resolução 
1010, em seu anexo II, as atribuições, definidas em conjunto, não sendo acrescida ou 
suprimida qualquer atribuição profissional. A Resolução 51 do CAUBR nada mais faz que 
discriminar as atribuições profissionais constantes do anexo da resolução supracitada.

Levando em consideração o arcabouço legal em referência, decorre que editais de 
arquitetura e urbanismo devem fazer menção tão somente ao CAUBR e a profissionais 
com competência exclusiva  na área afeta ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 
Qualquer empresa de engenharia que se propuser a realizar trabalhos nessa área deverá 
possuir profissional responsável técnico Arquiteto e registro no CAUBR.

CLAUDIO FORTE MAIOLINO, sócio fundador da empresa Albatroz, é arquiteto e urbanista, 
especialista em Arte e Cultura Barroca (UFOP), mestre em Teoria e História da Arquitetura 
(UFRGS), professor de História da Arquitetura no Brasil e Conservação e Restauro do Curso 
de Arquitetura e Urbanismo e Coordenador do Curso de Especialização em Conservação e 
Restauração do Patrimônio da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, ex-conselheiro e 
coordenador da Câmara de Arquitetura do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia do Paraná (CREA-PR), ex-conselheiro suplente do Conselho Federal de Engenha-
ria, Arquitetura e Agronomia (CONFEA), e ex-conselheiro titular do Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Paraná (CAUBR-PR).                                                                          
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Preservação do patrimônio histórico e as leis de incentivo fiscal

“Patrimônio é tudo aquilo que nos pertence. É a nossa herança do passado e o que 
construímos hoje. É obrigação de todos nós preservar, transmitir e deixar todo esse legado 
às gerações vindouras.” (WIKIPEDIA/UNESCO) 

Para chegar à realização do restauro de um patrimônio histórico não basta pesquisar, 
estudar e realizar. É fundamental gerenciar e captar recursos, otimizando-os e fazendo 
acontecer. É com esse escopo que a Formarte Projeto, Produção e Assessoria, empresa 
que atua nessa área há mais de 20 anos, vem realizando o gerenciamento de projetos 
culturais voltados para a preservação do patrimônio histórico nacional e dos recursos 
advindos da iniciativa privada e/ou pública, por meio das leis de incentivos fiscais à 
cultura, mecanismos importantes para a viabilização de projetos culturais. 

As leis de incentivo à cultura são mecanismos usados pelo governo nas esferas 
Federal, Estadual e/ou Municipal, com o objetivo de estimular atividades culturais. São 
instrumentos legais por meio dos quais o governo disponibiliza um montante de sua 
arrecadação, da qual abrirá mão, a agentes da iniciativa privada que investirem recursos 
financeiros em projetos culturais previamente aprovados por instâncias governamentais.

Principais leis de incentivo à cultura:

POR ROSANA DELELLIS

FEDERAL: LEI ROUANET

É a Lei que institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC, cuja finalidade 
é a captação e canalização de recursos para os diversos setores culturais, dentre eles 
a preservação do patrimônio cultural material e imaterial, contemplado no artigo 18 
da Lei, para a dedução do imposto de renda. Nesse mecanismo de apoio, a proposta 
cultural passa por uma análise no Ministério da Cultura, e se aprovada, seu titular 
poderá buscar recursos para a execução junto a pessoas físicas ou empresas tributadas 
com base no lucro real, que terão total ou parte do valor apoiado deduzido no Imposto 
de Renda (IR) devido, dentro dos percentuais permitidos pela legislação. 
Atenção: no caso dos incentivos fiscais, o Ministério da Cultura NÃO repassa recurso 
orçamentário para a proposta cultural.
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ESTADUAL: LEI DE ICMS - ProAc

O ProAc – Programa de Ação Cultural do Governo do Estado de São Paulo, foi instituído 
pela lei estadual de nº 12.268 de 20/02/2006 e tem como objetivo apoiar e patrocinar 
a renovação, o intercâmbio e a divulgação na produção artística e cultural do Estado 
de São Paulo. O programa permite que parte do ICMS pago pelo contribuinte seja 
revertido para o patrocínio de projetos culturais, aprovados pela Secretaria de Cultura, 
dividido em duas formas de apoio:
1. Editais/Concursos: apoio por meio da seleção pública de projetos, cuja premiação é 
proveniente de recursos orçamentários da Secretaria de Estado da Cultura;
2. Incentivo Fiscal (ICMS): apoio por meio de patrocínios de contribuintes habilitados 
do ICMS, a projetos previamente aprovados pela Secretaria de Estado da Cultura.
Esse mecanismo de financiamento busca ampliar e diversificar a produção artístico-
cultural em toda sua potencialidade, criar novos espaços culturais, preservar o 
patrimônio cultural material e imaterial e fortalecer as formas de circulação de bens 
culturais no Estado de São Paulo, de forma participativa.

Capela de São Miguel 
Arcanjo, a mais antiga 
edificação religiosa do 
Estado de São Paulo, 
construída em 1622
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OS INVESTIMENTOS NA 
PRESERVAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO

Os investimentos públicos para a 
área cultural ainda são pequenos 
diante da necessidade do setor, 
não chegando a 1%. Isso 
considerando todas as áreas 
culturais, incluindo a preservação 
do patrimônio histórico material 
e imaterial. 

Para a área de preservação do 
patrimônio histórico, a situação 
fica ainda pior, por se tratar de 
projetos para a restauração desse patrimônio. O custo do restauro é muito alto e, dentro 
da distribuição dos recursos repassados para a cultura, o patrimônio fica com uma verba 
de apenas 14%, tornando-se insuficiente.

MUNICIPAL: PROMAC

No âmbito municipal, temos a Lei Nº 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 – PROMAC 
(Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais), que consiste em incentivo fiscal 
para a realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município de São Paulo, com renúncia fiscal de Imposto sobre Serviços 
(ISS) e de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) destinados ao incentivo de 
projetos culturais, porém até o momento não foi regulamentada. 
A lei tem como objetivo:
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais.

Colégio Rodrigues Alves, em São Paulo: Inaugurado em 1919, é 
única instituição de ensino público da Avenida Paulista
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Apesar dos esforços do governo e 
dos órgãos de preservação, ainda 
falta uma política pública mais 
efetiva para a área, que impulsione 
o setor e o torne relevante dentro 
da economia da cultura. Todas as 
artes são importantes, mas o 
patrimônio é a nossa memória. 

O que vem acontecendo hoje, no Brasil, é que várias empresas não estão investindo em 
cultura em troca do benefício fiscal. Para essas empresas, o benefício fiscal não é fator 
determinante para o investimento em cultura. O patrocínio já está totalmente integrado 
às suas estratégias corporativas ou de comunicação. Porém, o governo precisa dar 
direcionamento, com uma política pública clara e objetiva, para que as empresas tenham 
condições de contribuir com o setor cultural, contemplando os interesses de todas as áreas, 
mas, favorecendo a igualdade de oportunidades, com encaminhamentos bem definidos 
quanto à participação do governo e da iniciativa privada, buscando um caminho de 
participação conjunta, colaborativa e benéfica para a preservação do patrimônio histórico.

Fontes: Ministério da Cultura, Blog Acesso, Wikipedia

ROSANA DELELLIS é diretora da empresa Formarte Projeto, Produção e Assessoria.
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Preservação do patrimônio histórico: 
conservação e restauro de obras de arte

Artigo apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Artes do Instituto de Artes da 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 
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POR ANA MARTA DITOLVO
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ANA MARTA DITOLVO é Arquiteta e Urbanista (FAAP), Especialista em Restauro de 
Edifícios (Instituto Quasar - Roma, Itália); Especialista em Projeto de Restauração: 
Patrimônio Histórico (UNICSUL / IPHAN); Mestre em Artes Visuais e Arquitetura (IA 
UNICAMP). Docente pela Fundação Armando Alvares Penteado. Responsável Técnica 
pela empresa Companhia de Restauro.
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Restauro do Edifício Ramos de Azevedo

O Edifício Ramos de Azevedo, projetado pelo engenheiro arquiteto Francisco de Paula 
Ramos de Azevedo em 1908, de características arquitetônicas ecléticas, foi inaugurado 
oficialmente em 1920 para abrigar o Gabinete de Mecânica Aplicada e Eletrotécnica 
da Escola Politécnica de São Paulo. Localiza-se na praça Coronel Fernando Prestes 
152, no bairro do Bom Retiro, região da Luz, em São Paulo. Possui valores históricos e 
arquitetônicos reconhecidos por tombamento municipal, estadual e federal.

Foi adquirido pela PMSP em 1987, para abrigar o Centro de Conservação e Restauro e 
o Centro de Referência da Memória Paulistana, que abrigariam os acervos da Divisão 
do Arquivo Histórico Municipal e do Arquivo de Negativos da DIM, laboratórios de 
restauração e conservação dos diversos suportes que constituem os acervos do 
Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, além de 
Centro de Referência sobre a história e a memória da cidade.
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POR NOVATA ENGENHARIA

Restauração da fachada principal do Edifício Ramos de 
Azevedo, pela Novata Engenharia

Restauro do lustre após 
prospecção da pintura original 

e presença de capeamento em 
folhas de ouro
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Restauro do Edifício Ramos de Azevedo

Em 2012 a Novata Engenharia, foi contratada pela Prefeitura Municipal de São Paulo para 
executar as obras internas, conclusão das instalações hidro-sanitárias, elétricas, lógica 
e ar condicionado, execução de obras civis para acessibilidade, serviços de conservação 
em pisos, paredes, forros, esquadrias e elementos decorativos internos, coberturas e 
restauração das fachadas. 
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Processo completo no tratamento de trincas e limpeza, 
pintura geral

A NOVATA ENGENHARIA é constituída por engenheiros seniores, arquitetos e tecnólogos 
com mais de 20 anos de experiência em obras de reforço, recuperação e readequação 
dimensional das estruturas, retrofit, revitalização de fachadas, bem como restauração de 
edifícios e monumentos tombados pelo Patrimônio Histórico. 

Restauro da caixa 
das escadarias 

internas

Restauro 
de todo o 

mobiliário do 
auditório

Restauração do 
vitral principal, 
executado com 
aprovação do 
DPH, com reforço 
na parte posterior
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A Zeladoria da Ponte Torta de Jundiaí:
Resgate, conservação e transposição

A ZELADORIA DO PATRIMÔNIO CULTURAL, prática que tem se destacado em sede da 
proteção, entendimento e envoltura à conservação do Patrimônio, em todo o Brasil, 
emergiu diante da necessidade de se estabelecer conexões às atribuições de valores das 
pessoas às obras, a intimidade na relação histórica dos bens com a sociedade.

O restauro, desempenhado por empresas especializadas, caminha muito bem quando 
consubstanciado em preceitos e critérios técnicos, rendendo experiências exitosas no 
sentido da cultura do patrimônio. A Zeladoria respeita essa seara e amplia-se a outro 
campo, a tratar principalmente a questão humana. As ações restaurativas, portanto, 
seguem seu desempenho técnico, perpassando por valores essenciais materiais 
e imateriais, os quais a Zeladoria, em seu caminho nos campos do conhecimento, 
pertencimento e empoderamento, abarca.    

Ao longo do percurso do Estúdio Sarasá, empresa com tradição familiar da Catalunha, 
referência na produção artística nos ofícios de azulejaria e vitrais, entendeu-se que 
era tempo de construir algo correlato à proteção e afeição no campo do patrimônio 
que fosse além da conservação, da manutenção e dos fundamentos preventivos ou 
corretivos, mas a significância junto à sociedade. 

POR ANTONIO SARASÁ E FLÁVIA SUTELO DA ROSA

Fotomontagem com Projetos de Zeladoria do Patrimônio Cultural desenvolvidos pelo Estúdio Sarasá: no Museu 
de Arte Sacra de São Paulo (2005) e no Engenho Central, em Sertãozinho (2013)
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A Zeladoria busca exaltar identidades, memórias e a atribuição de valores pelas 
pessoas ao patrimônio, dentro da perspectiva preservacionista Ações simples para 
perpetuar grandes legados. Trata-se do entendimento do patrimônio e o consequente 
envolvimento da população à visão do zelar.   

Em torno de quinze anos, o Museu de Arte Sacra do Estado de São Paulo fez-se berço 
da Zeladoria do Patrimônio Histórico. O Estúdio Sarasá, com Antonio Luís Ramos Sarasá 
Martin, idealizou e coordenou, na época, a primeira iniciativa de Zeladoria, sediada 
no MAS-SP, a qual intitulou-se Formação de Zeladores do Patrimônio Histórico Cultural 
e Artístico, e que teve como ênfase as artes e ofícios, sendo destinado a jovens em 
situações de risco. O segundo grupo, formado por profissionais de diversas áreas, fez 
clara a relevância do caráter multi e interdisciplinar ao se pensar o patrimônio, sendo 
refletida a própria política cultural. Posteriormente, também no Museu de Arte Sacra,  
deu-se o curso Zeladoria do Patrimônio Histórico Edificado Paulista, em parceria com a 
Faculdade São Bento e o Estúdio Sarasá, trazendo mais uma conotação a essa vertente 
do zelar. A partir dessas edições e com muito trabalho, a Zeladoria propagou-se na 
gestão pública da cultura, por todo o país. 

A Zeladoria veio responder à demanda de preservação do patrimônio, tendo em vista que os 
imóveis objeto de restauro, após um curto lapso de tempo,  já eram, novamente, passíveis 
do restaurar. Com isso, muitas informações e documentação histórica e de vida se perdiam. 
É olhar o patrimônio com zelo, cuidado, interesse. Trata-se da defesa das estruturas e 
histórias de um bem, de uma manifestação artística, do intangível, da cultura. 
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Zeladoria na Fortaleza de Itaipu, na Praia Grande (2015) e no Casarão Brigadeiro Tobias, em Sorocaba (2015)
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É trabalho investigativo, interpretativo, profundo, construtivo e simples, pois, a partir 
desta compreensão, surgem ações no sentido da permanência e manutenção. Destina-
se a todos, pois estima escutar vozes, ouvir diferentes gerações. Acolher pessoas, 
idades, técnicas construtivas, composições. Os diferentes públicos são alvo das ações 
de zeladoria, uma vez que o trabalho consiste no desenvolvimento de percepções 
e aptidões individuais, as quais culminam na retenção coletiva. Ensina a observar, 
constatar e educar ao processo de manutenção, pela tecnicidade e por intermédio da 
intimidade com o legado.    

A iniciativa justifica-se pelo amor e pela persistência das significâncias. Pelo direito e 
garantia à cultura, acesso ao conhecimento das técnicas, aos saberes, às artes e ofícios 
tradicionais. Para a sustentabilidade das obras históricas (materiais e imateriais) e do 
meio ambiente.
 
A Zeladoria busca o entendimento da essência, das transformações e adaptações, do 
estágio atual e da importância da permanência de um bem, de uma história. Aspira a 
proteção para que se evite, mais tarde, uma intervenção incisiva e a desnaturalidade ou a 
perda. É um resgate da memória, avivo da identidade, despertador do empoderamento, 
preserva aspectos materiais, históricos e simbólicos dos monumentos, com ênfase na 
condição humana.
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Zeladoria no Vale do Ribeira nas edificações da imigração japonesa (2013) - na imagem, a retomada da Igreja 
Episcopal Anglicana, e no Projeto de Conservação e Zeladoria da Ponte Torta, em Jundiaí (2015) - na foto, a 
coleta de depoimentos da população.
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O espírito do zelo principiou, portanto, diante das execuções de restauro no patrimônio 
edificado, na intenção da estima e retomada da mão de obra das artes e ofícios, por 
intermédio do aprendizado assistido, conjecturando-se um programa teórico e prático, 
uma educação formadora. 

Instituições culturais, proprietários de bens históricos, órgãos da Administração Pública, 
tais como Prefeituras e principalmente o Legislativo, ao pensar o texto de lei e a própria 
atuação em atendimento às demandas do Ministério Público na satisfação dos interesses 
difusos, a Zeladoria caminha para operar como política pública de preservação de 
identidades e de culto à memória.           

Na Ponte Torta, desenvolveu-se todo um trabalho de envolvimento da população. 
Uma carreta itinerante levou a Zeladoria a bairros da periferia, realizou a gravação 
de testemunhos, desenvolveu material lúdico e oficinas para crianças, palestras com 
temáticas correlatas à preservação do patrimônio, tudo com a transmissão do senso do 
zelar, além da conservação e a preservação físicas do edificado.

Quanto à materialidade, efetivou-se estudo primeiro do estágio de conservação da 
Ponte Torta, diagnóstico com levantamento de danos e patologias para o entendimento 
das degradações, estudo da técnica e prospecções dos materiais e estruturas. No que 
se refere às ações executivas, realizou-se a limpeza e higienização do monumento, a 
remoção das pichações, consolidação  com a substituição dos tijolos comprometidos, 

 
52

Projeto de Conservação e Zeladoria da Ponte Torta, em Jundiaí (2015) - antes e ao final do desenvolvimento 
da proposta cultural
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deficientes ou com perda estrutural, reconstituição da argamassa fazendo uso da 
técnica tradicional, bem como as mencionadas ações de educação patrimonial e registro. 
Com o projeto, estabeleceu-se uma ponte com a história da cidade, com a atribuição de 
valores das pessoas ao patrimônio, sendo despertado o resgate histórico social do bem 
e da sociedade em relação a este.

Elegeu-se o tijolo como símbolo do projeto, no sentido de que cada pessoa seria 
uma peça na construção do senso do zelar pela Ponte e pela História de Jundiaí. 
O tijolo, elemento que constitui e estrutura a Ponte Torta, construiu, também, 
as Casas dos Imigrantes e a própria história da cidade. Investigou-se o papel 
deste material e sua utilização, estudando-se sua composição, formato, o que 
esse objeto edifica e guarda a Jundiaí, a forma de morar que, a partir dele, se 
estabelece, e o próprio sentido de proteção e solidez que o tijolo dá à sociedade. 
Como um elemento tão simples (mas tão singular à história da cidade), tão sólido 
e forte, transpõe o rio, as pessoas e o tempo?    A Zeladoria veio para responder 
essas questões. 

O Estúdio Sarasá propôs um ponto de memória, um belvedere, após a 
implementação das medidas de consolidação e educativas, no sentido de provocar 
o entendimento espacial e histórico da Ponte Torta, a democratização e fruição do 
Monumento, compreendendo-se sua função de ligação passada, entre o centro e a 
direção à ferrovia, transpondo-se, no tempo, sua essencialidade.
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Estudo para a identidade do Projeto - o ícone do tijolo e o mapeamento dos danos da Ponte Torta 
(Acervo Estúdio Sarasá, 2014)

ZELADORI@

rest@ura



 
54

Prospecções na Ponte Torta de Jundiaí pela equipe técnica do Estúdio Sarasá, 2014

Encontros semanais do Projeto - na carreta ou na Biblioteca Municipal, abertos ao público, ao longo de seis 
meses, com temáticas correlatas à preservação do patrimônio. À direita, Carreta da Zeladoria em oficina 
com as crianças do Bairro Novo Horizonte, em Jundiaí

Consolidação 
da Ponte Torta 
pela equipe do 
Estúdio Sarasá
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Jundiaí, hoje, desenvolve diversas e importantes iniciativas acerca do patrimônio 
cultural. O Projeto de Conservação e Zeladoria da Ponte Torta fez pontes com o 
carnaval da cidade e trouxe o destaque do bloco do patrimônio, com o diálogo acerca 
da preservação da Casa Rosa, na cidade, que contagiou diversas idades e camadas da 
população. A Zeladoria foi uma atitude inovadora ao ser praticada pela gestão pública 
do Município, tendo sido capitaneada pela Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, 
que se fez enérgica junto às ações do projeto.

A operacionalidade do programa de Zeladoria se dá com o chamamento da população, 
a qual recebe todo um conteúdo teórico e prático acerca do patrimônio, por intermédio 
da história pessoal de cada um, história de família, da cidade, do monumento, das 
técnicas e fazeres tradicionais (etapa do entendimento/conhecimento). Com isso, 
provoca-se a inserção e a relação das pessoas com o patrimônio (pertencimento). 
Integrado com o patrimônio cultural, o cidadão sente-se sensibilizado, motivado 
e capaz à conservação (empoderamento), uma vez que a zeladoria labora com 
questões simples de mantença (seja a limpeza de uma cobertura, a hidratação do 
madeiramento, uma caiação, a manutenção do entorno da edificação, a limpeza dos 
condutores de águas pluviais, etc).

O Estúdio Sarasá foi selecionado com o Projeto Zeladoria do Patrimônio Histórico 
Cultural  pela Comissão Estadual do Prêmio Rodrigo Melo Franco de Andrade - 2015 
(IPHAN Superintendência em São Paulo), sendo o trabalho reconhecido como ação de 
preservação do Patrimônio Cultural Brasileiro.

Estudo para a proposição do mirante, no início do projeto, e a preparação do local de observação à Ponte Torta
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A Zeladoria é reposta plausível, factível e valiosa que foi dada nesses dez anos de 
atuação do Estúdio Sarasá, diante da realização de ações simples, com o poder 
transformador do coração humano.

A Zeladoria busca compreender a produção humana, como foi criada e usada, quem a 
moldou, como o fez e sob qual influência, como as obras foram usufruídas, quais são as 
marcas daqueles que a tocaram, os formatos, os acréscimos, o planejamento, a forma de 
habitar e conviver, forte em uma educação formadora, resgatando essências e valores 
de vida. Vê-se a Zeladoria como um dever de se compreender, hoje, como as histórias 
foram adaptadas e podem ser utilizadas, na perspectiva de que sejam repassadas às 
gerações vindouras, sob o espírito da integração, transmitindo-se os saberes e fazeres.

O movimento da zeladoria independe da forma de acautelamento, se o bem é ou não 
tombado. O que aspira-se, profundamente, é a preservação das manifestações e artes, 
atribuindo-lhes o zelo. Para cada objeto, a cada lugar, é pensada uma proposta específica 
de zeladoria.  A cada ação, a busca pelo caminho da integração da sociedade com o 
patrimônio. Na aspiração de desenvolver e potencializar o sentimento de atribuição 
de valores, vê-se a Zeladoria como um gesto importante para a própria política de 
permanência das medidas de preservação do patrimônio. Com as ações técnicas, o 
resgate e, então, o entendimento para a consequente participação.

Adstrita ao patrimônio histórico material e imaterial, a Zeladoria busca compreender a 
história que conta o edificado, as artes nele incutidas e as vidas dali embebidas, que 
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Zeladoria do Patrimônio Histórico Cultural: pequenos gestos, grandes trabalhos
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hoje merecem a captação e o gesto do perpetuar. Pela experiência que vem 
sendo colhida, essa prática, esse senso, esse animus, merece registro, divulgação, 
reconhecimento e, principalmente, envolvimento e motivação de mais camadas, o que 
ora vimos apresentar, na estima da propagação. 

Conheça algumas ações de Zeladoria desenvolvidas pelo Estúdio Sarasá:

. Formação de Zeladores do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico. Programa em parceria com a 
Prefeitura Municipal de São Paulo e CE Comunidade Europeia, 2006/2007
. Zeladoria do Patrimônio Histórico Cultural, Museu de Arte Sacra de São Paulo, 2012
. Oficinas de argamassa e pintura à base de cal na Casa do Patrimônio do Vale do Ribeira, 2012 e 2014
. Zeladoria nos levantamentos das Casas da Imigração Japonesa, no Vale do Ribeira, 2012/2013
. Restruturação do Curso Artes e Ofícios, Prefeitura Municipal de Santana de Parnaíba, 2013
. Zeladoria do Patrimônio Histórico Cultural no Engenho Central, em Sertãozinho, 2013
. Resgate da Festa de São Gonçalo, Sorocaba, 2013
. Zeladoria no Diagnóstico para Conservação e Restauro das Fachadas do Museu do Ipiranga e dos 
Sistemas de Águas Pluviais, 2013/2014
. Oficinas de argamassa e pintura à base de cal na Fortaleza de Itaipu, Praia Grande, 2013 e 2015
. Zeladoria do Patrimônio Histórico Edificado Paulista, em parceria com a Faculdade São Bento e o 
Museu de Arte Sacra de São Paulo, 2014
. Zeladoria, Ruínas Sítio do Morro, Moinho de Trigo, Santana de Parnaíba, 2014
. Zeladoria nas observâncias da Residência Olívio Gomes, São José dos Campos, 2014
. Zeladoria e Conservação da Ponte Torta, Jundiaí, 2014-2015
. Oficina A Preservação do Patrimônio Histórico Cultural com o olhar da Zeladoria, na UNILASALLE, 2015
. Oficinas de argamassa e pintura à base de cal no Centro Cultural Zona Sul, em Porto Alegre, e em 
Cachoeira do Sul, em parceria com a Defender – Defesa Civil do Patrimônio Histórico, 2015
. Oficina de hidratação dos caixilhos e pintura das fachadas à base de cal, no Casarão de Brigadeiro 
Tobias, em Sorocaba, 2015
. Oficina de argamassa e pintura à base de cal, na Fortaleza da Barra Grande, no Guarujá, 2015
. Oficina A Zeladoria do patrimônio histórico cultural e a Preservação das técnicas tradicionais: o uso da 
cal, na Fazenda Vargem Grande, em Areias, 2015
. Oficina de Zeladoria do Patrimônio Cultural, de Técnicas Tradicionais e Argamassas, na UNICRUZ, em 
Cruz Alta, no Seminário de Preservação do Patrimônio, 2015, entre outras.

 
57

ANTONIO LUÍS RAMOS SARASÁ MARTIN  é conservador, restaurador, idealizador e 
coordenador da Zeladoria do Patrimônio Histórico Cultural. Atua nas áreas de consultoria, 
projetos, execuções de conservação e restauro, zeladoria e pesquisa no Estúdio Sarasá. 
 FLÁVIA SUTELO DA ROSA é advogada, com especialização em Gestão de Patrimônio e 
Cultura. Atua na Gestão de Projetos Culturais no Estúdio Sarasá.
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Edifício dos Correios em São Paulo

“O edifício dos correios é na verdade, antes de tudo, elemento semântico de maior importância 
na leitura da cidade. Obra iniciada em 1920 e terminada em 1922, quando foi inaugurada por 
Washington Luís, presidente do Estado. O projeto arquitetônico é de Domiziano Rossi, como 
sabemos, colaborador emérito de Ramos de Azevedo.” (Fonte: SNM/EMPLASA/SEMPLA – Bens 
culturais arquitetônicos no município e na região metropolitana de São Paulo. São Paulo,1984)

A lógica da preservação é a de não deixar que os estilos se percam no tempo. A história 
constitui a memória de um povo. Memória que é ativada por referenciais que estão 
intimamente ligados à arquitetura, pois a arquitetura, diferentemente das outras artes, 
é responsável pela comunicação do homem com o meio, seu abrigo, sua proteção, um 
porto seguro. Por isso, o projeto de restauro dos Correios buscou sistematizar dados 
sobre essa edificação; estudar, a partir do levantamento dos artefatos, sua tipologia no 
contexto da produção arquitetônica brasileira da época de sua construção, no esteio das 
ideias vigentes, e ainda afirmar as diretrizes para seu restauro e conservação.
 

POR ANA MARTA DITOLVO/COMPANHIA DE RESTAURO

Na imagem, um desenho da fachada do Anhangabaú, desenvolvido no projeto de restauro
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Nesse trabalho, foram consideradas algumas questões relevantes do ponto de vista 
histórico e ético da preservação. Restaurar e renovar são conceitos que devem ser 
pensados juntos, visando o bem comum da cidade e do cidadão. A proposta tentou 
preservar as características projetuais e construtivas do edifício. O principal produto 
do projeto foi a restauração das fachadas  das áreas nobres, para que a preservação 
de suas características  funcionais e estéticas se prolongasse através dos tempos. 

PROTEÇÃO LEGAL EXISTENTE:
O imóvel foi enquadrado pela lei n° 8.328/75 na zona de uso Z8 -200 – 016 

CONPRESP - Secretaria Municipal de Cultura: 
. Classificado como nível de preservação P-2 pelo Decreto n° 19.835 / 10 de julho de 1984
NP2. Preservadas as fachadas, cobertura e áreas de circulação do edifício
. Classificado como nível de preservação P -1 pela resolução n° 37 /CONPRESP / 92

CONDEPHAAT - Secretaria do Estado da Cultura do Estado de São Paulo: 
Situa-se em ÁREA ENVOLTÓRIA de bem tombado 

IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: 
Sem registro de tombamento
 
Esse projeto foi baseado nas diretrizes de restauro de um projeto global vencedor do 
concurso nacional realizado, que destina a edificação a um novo uso e visa uma grande 
intervenção e revitalização do ambiente em que está localizado. Para tanto, foram 
consideradas as especificações descritas em seu memorial de restauro. Respeitando 
esse partido e atendendo às solicitações dos Correios, a Companhia de Restauro 
realizou o levantamento métrico arquitetônico do espaço em questão, o diagnóstico 
das patologias ali encontradas, além de trabalhos de prospecção exploratórias e 
pictóricas de pintura e da originalidade dos elementos decorativos, para adoção de um 
partido de restauro que considerasse o histórico da edificação. 

 
59

ANA MARTA DITOLVO é Arquiteta e Urbanista (FAAP), Especialista em Restauro de 
Edifícios (Instituto Quasar - Roma, Itália); Especialista em Projeto de Restauração: 
Patrimônio Histórico (UNICSUL / IPHAN); Mestre em Artes Visuais e Arquitetura (IA 
UNICAMP). Docente pela Fundação Armando Alvares Penteado. Responsável Técnica 
pela empresa Companhia de Restauro.
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Restauro do Edifício dos Correios em São Paulo

André Bolanho, da Bolanho Arquitetura Construção e Restauração, fala sobre as obras 
de restauro do Edifício dos Correios, no centro de São Paulo/SP.

ReVISTA ASSEER: Como foi realizar essa obra no prédio dos Correios?
André Bolanho: Trabalhar com restauro de bens patrimoniais permite não apenas 
o exercício da profissão como também a contribuição para a comunidade e para a 
paisagem urbana, se considerarmos que os edifícios históricos são para a cidade como 
obras de artes para as instituições. Temos então uma justificativa para a dedicação da 
empresa a essa especialidade. A Bolanho trabalha há mais de 55 anos com restauro de 
diferentes bens, de edifícios históricos a monumentos. Contamos com uma equipe de 
profissionais qualificados para desempenhar as atividades de restauro criteriosamente, 
a maioria deles treinados por nós. O restauro desta edificação histórica é de extrema 
importância, não apenas pela conservação de sua estrutura, mas também pela 
manutenção de um importante suporte material da história de uma população e de uma 
época que não se deve olvidar.

ReVISTA ASSEER: Qual a importância desse bem tombado para a cidade?
AB: As agências postais representavam uma imagem de inovação, agilidade, rapidez 
e modernidade. Os serviços prestados pelos Correios e Telégrafos representavam o 
rompimento de fronteiras geográficas, onde as distancias se anulavam pela rapidez com 
que as informações passavam a ser transportadas. Ter uma agência dos “Correios e 
Telegraphos” era uma espécie de símbolo moderno. O estilo eclético era um 

COM ANDRÉ BOLANHO

Esquina do Anhangabaú com a Av. São João, no centro de São Paulo, antes e depois do restauro
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instrumento de demonstração de progresso e de negação da noção de fronteira de 
tempo e espaço, facilitada pela era das comunicações. A região do Vale do Anhangabaú 
possui uso muito diversificado e é um local de muita visibilidade, um verdadeiro marco 
na paisagem urbana. É um local de passagem, já que está entre acessos de linhas de 
metrô; contemplativo, por ser uma ampla área de calçamento envolvida por prédios 
históricos e emblemáticos, entre eles o Edifício Altino Arantes, o “Banespão”, um dos 
mais altos da cidade; é também palco de grandes manifestações políticas e culturais. 
A fachada dos Correios voltada para o Anhangabaú tem vista para o Edifício Martinelli, 
outro representante simbólico do patrimônio do centro de São Paulo, que hoje abriga as 
Secretarias de Habitação e Planejamento Municipais e, por esse motivo, acaba atraindo 
para a região do Vale grande parte das manifestações políticas. Já a fachada voltada para 
a Avenida São João, entrada da agência filatélica, está voltada para a Praça das Artes, 
um espaço cultural projetado para os corpos artísticos do Teatro Municipal, entre eles a 
Orquestra Sinfônica Municipal e o Balé da Cidade de São Paulo.

ReVISTA ASSEER: Quais os maiores desafios encontrados durante a obra?
AB: Uma obra desse porte tem muito desafios. São mais de sete mil metros quadrados 
de fachada, os quais receberam tratamento feito por restauradores com muita precisão. 
Para garantir a reconstituição de cada detalhe, o restaurador trabalha com ferramentas 
delicadas (pincéis, bisturis, seringas, escovas de dente, etc.) e para isso precisa estar 
bem próximo da fachada, em um acesso seguro. Deste modo, vejo que garantir acesso 
em todas as fachadas e elementos decorativos era uma das maiores dificuldades para 
o restauro deste edifício. Assim como executar os serviços sem interromper nenhuma 
atividade da agência, que se manteve em operação durante todo o período da obra. Foi 
necessário pensar as estruturas de acesso sem obstruir passagens de pedestres e veículos.
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ReVISTA ASSEER: Alguma história interessante ou curiosa que tenha acontecido no 
processo de restauro?
AB: Bom, são várias. Uma que gosto muito, porque revela o quão surpreendente é o 
nosso trabalho, foi quando durante a reconstituição de alguns elementos fundidos, 
encontramos jornal da época da construção do edifício no interior das peças, intacto. 
Era comum preencher o interior das peças com jornal e é extraordinário quando 
são encontramos esses exemplares. Também acho muito curiosa a descoberta de 
assinaturas nas peças, feitas pelos profissionais que as executaram na época.

ReVISTA ASSEER: Como você avalia os resultados desse trabalho?
AB: Restaurar um edifício simbólico como o Centro Cultural dos Correios, tão 
importante na leitura da paisagem do centro de São Paulo, é uma grande 
responsabilidade. Buscamos sempre o melhor resultado, isso é uma política da 
empresa e não apenas desta obra. Cada detalhe ou elemento decorativo refeito 
foi estudado em seus pormenores. Fizemos uma série de prospecções e buscamos 
imagens da época em alta resolução, que permitissem aproximação de cada detalhe, 
para garantir que cada reconstituição fosse refeita respeitando fielmente o projeto 
original. Além disso, contamos com uma equipe de profissionais e projetistas 
especialistas na área de restauro, que contribuíram para um resultado satisfatório.    
Eu avalio os resultados como positivos. Também houve participação ativa do 
Departamento de Patrimônio Histórico, que acompanhou todo o processo de 
restauro das fachadas e participou de todas as tomadas de decisão.

Vista aérea do prédio dos correios, antes (à esquerda) e depois (à direita) da obra de restauro
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ReVISTA ASSEER: Qual foi a reação da 
população em geral ao bem restaurado?
AB: Existe atualmente um excesso de 
valorização aos edifícios contemporâneos, 
como símbolo da expansão e da moderni-
zação da cidade. Sendo assim, nem sempre 
a população se identifica e valoriza os 
edifícios históricos. Por sorte, isso não é 
uma regra. Uma vez, quando eu estava em 
frente ao prédio fotografando a fachada, 
fui abordado por um senhor que me disse:
“Que bonito é ver esse prédio de novo. 
Quando cheguei em São Paulo pela 
primeira vez, me lembro de pegar o bonde 
e descer bem em frente ao Correio. Foi a 
primeira impressão que tive da cidade e 
sempre que me lembro dessa época, 
lembro daqui! ” Esses depoimentos 
espontâneos são comprovação da impor-
tância do nosso trabalho e da garantia de 
manutenção da memória dessas pessoas. 
É o que faz nosso trabalho valer a pena. 

Vista do Anhangabaú: obra em andamento

Vista do Anhangabaú: fase de conclusão da obra

Vista do Anhangabaú: obra de restauro concluídaEquipe Bolanho trabalhando no restauro do prédio
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ANDRÉ KOJIRO BOLANHO é arquiteto e urbanista, sócio/diretor da empresa Bolanho 
Arquitetura, Construção e Restauração, criada por Salvador Antônio Bolanho, em 1942, 
para exercer atividades no ramo da construção civil. A partir dos anos 60, passou  a atuar 
no campo do Restauro e da Preservação de Bens Culturais, inicialmente para o antigo 
SPHAN - Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e, posteriormente, para 
diversos órgãos e instituições municipais, estaduais, federais e também para a iniciativa 
privada. Nessa tarefa tem dedicado seu conhecimento e empenho. A Bolanho é conhecida 
como a empresa de restauro mais antiga do mercado. Em razão disso acumula expressiva 
experiência e tem como missão ajudar a preservar nosso Patrimônio Histórico.

Fachada principal do prédio (Vale do Anhangabaú)

Detalhe do relógio na fachada principal dos Correios

Fachada lateral do prédio (Av. São João)
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Gnaisse Carioca

O projeto desse livro, que tem entre seus autores a arquiteta Márcia Braga, 
associada da ASSEER, está em busca de patrocínios.
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Ponte Pênsil de São Vicente: trabalho de restauração e recuperação estrutural sem 
precedentes na história do Brasil 

As obras de restauração e recuperação estrutural da centenária Ponte Pênsil, em São 
Vicente (SP), foram encerradas com êxito após dois anos, e a via foi reaberta ao público 
em 30 de outubro de 2015. A Concrejato, que executou o trabalho, substituiu os 16 cabos 
da ponte, manobra realizada anteriormente apenas quatro vezes em todo o mundo 
e pioneira no Brasil. Ao longo das obras, a equipe encontrou questões técnicas não 
previstas no projeto inicial e que demandaram soluções altamente especializadas.

A gerente do contrato, Cida Soukef, explica 
que são oito cabos de cada lado em dois níveis 
diferentes. “Este trabalho foi uma obra de 
engenharia diferenciada, mais difícil do que 
construir uma ponte pênsil, pois envolveu 
mantê-la e ao mesmo tempo renová-la no 
quesito estrutural e de restauração. Fizemos 
a recuperação estrutural da ponte há 15 anos, 
mas desta vez, além de recuperar a estrutura 
metálica, trocamos os cabos e substituímos 
toda a madeira por peças estruturadas de 
material totalmente reciclado”. 
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O trabalho foi repleto de desafios e imprevistos que surgiram ao longo das obras. O 
DER SP tinha o projeto original, e a Engeti foi a empresa vencedora da licitação para 
a realização do projeto executivo objetivando a substituição dos cabos. O Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT) ficou responsável pelas 
informações relativas à recuperação estrutural metálica, bem como pelos dados para 
subsidiar a empresa projetista. Mesmo com essas informações e com conhecimento 
prévio, ocorreram alterações durante todo o processo executivo.

Entre os principais desafios, a recuperação da estrutura metálica, que mantem a 
condição primeira da execução da ponte com elementos de fixação em rebites, a obra 
foi executada sem interrupção do tráfego de pedestre e ciclistas, além da execução 
de uma ponte auxiliar, paralela à existente e também pênsil, com cabos provisórios, 
trabalho que exigiu que a Contemat Geotecnia executasse fundações em estaca do 
tipo raiz em uma área exígua. A Concrejato também executou blocos provisórios para 
suportar essa nova ponte já existente.

Após a entrega dessa ponte, a 
Concrejato adquiriu mais esta 
expertise no seu portfolio, acrescen-
tando ainda processos inovadores e 
diferenciados que a possibilitam 
realizar qualquer trabalho similar.  
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“O desafio pessoal e da equipe foi vencido dia a dia e nos fez melhor tecnicamente. 
Executar essa obra foi uma possibilidade única, de muita responsabilidade, e nos 
transformou cotidianamente. A empresa pôde não só realizar um trabalho técnico como 
também entender o processo executivo utilizado no século passado, inserindo novas 
técnicas para garantir sua sobrevida”, finaliza a gerente do contrato Cida Soukef. 

 
98

A CONCREJATO é especializada em retrofit, restauro de patrimônio histórico e arquitetônico, obras 
especiais e recuperação e reforço estrutural. Com o domínio de várias técnicas de retrofit, a empresa 
oferece serviços que visam à modernização completa de edificações públicas e privadas, sem alteração 
do projeto original e com foco na sustentabilidade ambiental. A Concrejato é especializada na combi-
nação de serviços de retrofit com restauro e na recuperação do Patrimônio Cultural brasileiro, com toda a 
estrutura necessária para grandes obras de restauração, incluindo assessoria para a elaboração de proje-
tos beneficiados por leis de incentivos fiscais. No segmento de obras especiais, realiza construções com-
binando técnicas diferenciadas e soluções de engenharia específicas para atender às particularidades de 
cada projeto, como ampliações de áreas industriais, museus, cinemas e hospitais, entre outros. A empresa 
está apta inclusive a realizar intervenções simultaneamente à operação dos empreendimentos.
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Restauro da Capela do Valongo

A capela da Venerável Ordem Terceira de São Francisco da Penitência, atualmente 
chamada de Ordem Franciscana Secular Valongo, foi construída em 1689 ao lado do 
Santuário Santo Antônio do Valongo, em Santos (São Paulo). Ela possui um arco aberto 
para a capela conventual.

No seu interior, o altar e o retábulo, que se estendem por toda a parede do fundo 
da capela, revelam as feições barrocas com talhas realizadas entre 1720 e 1740. São 
Francisco apresenta-se de joelhos olhando para a imagem alada (seis asas) do Cristo 
crucificado, que está sobre o trono. Este retábulo é tombado pelo Iphan - Instituto de 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Além destas, outras imagens aparecem na capela: Nossa Senhora da Conceição, Cristo 
morto, São José, São Benedito, São Domingos e Santa Rosa de Lima.
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Fundado em 25 de janeiro de 1640, por 
Frei Manoel de Santa Maria, o Convento 
de Santo Antônio do Valongo da Ordem 
dos Franciscanos teve o início de sua 
construção em 1º de junho de 1641. 
No dia 20 de outubro do mesmo ano foi
fundada a Ordem Terceira de São Francisco, 
que veio a ter influência marcante na 
permanência dos franciscanos no local. 
Em 1689, foi construída a capela da 
Ordem Terceira.

No século XVIII todo o conjunto arquite-
tônico destacou-se como um dos maiores 
e mais bonitos de toda a Província 
Franciscana no Brasil. Por sua localização 
e tamanho, o Convento de Santo Antônio 
do Valongo escreveu parte da história da 
Igreja e da cidade. Foi sob seu teto que o 
primeiro bispo de Santos, Dom Bernardo
Rodrigues Nogueira, organizou os passos 
iniciais da Diocese de São Paulo, que 
abrangia toda a região Sul do Brasil.

De 1885 a 1906 funcionou ainda a Escola 
de Meninas do Valongo. Em agosto de 1922, 
a Arquidiocese de São Paulo criou a Paróquia 
de Santo Antônio do Valongo, abrangendo 
boa parte da cidade, do interior e da Ilha 
de Santo Amaro, atual Guarujá, e da 
Região de Cubatão. Em 1987, Dom David 
Picão, por decreto, transformou a Matriz 
do Valongo em Santuário. Esse imenso 
tesouro de fé e arquitetura, que é o com-
plexo do Valongo, além de seu valor histórico
e religioso, ainda abriga diversas obras sociais.
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Na primeira fase do projeto, 
que precede a restauração, 
será realizado um levantamento
cadastral da Capela do Valongo. 
Todos os ambientes, elementos 
decorativos, piso, além de toda 
a parte elétrica, hidráulica e 
estrutural, serão avaliados. 
Já para a revitalização de todo 
o Complexo do Valongo será 
criado um Masterplan, ou seja, 
um cuidadoso projeto de 
requalificação que busca a 
otimização de atividades comerciais e a geração de receitas, juntamente com a 
preservação de um patrimônio histórico, religioso e cultural inestimável. Todo o estudo 
será realizado por meio de pesquisa que avalia os potenciais de mercado, incluindo análises 
socioeconômicas, governamentais e, principalmente, a participação da comunidade local 
com seus pontos de vista e necessidades específicas.

O principal objetivo é criar, em todo o entorno do Complexo do Valongo, um processo 
de revitalização urbana e uso efetivo dos espaços, eliminando ou reduzindo ao máximo 
potenciais falhas e canalizando as energias para um resgate da história e identidade 
do bairro. Desta forma, moradores serão atraídos ao local e haverá geração de novos 
empregos, vigor e oportunidades. O fluxo de turistas também aumentará, sobretudo os 
que chegam nos navios que atracam no Porto de Santos. Este Masterplan possibilitará 
traçar os perfis de ocupação futura da área e auxiliará a definir o conjunto de ações e 
custos para um planejamento físico e financeiro completo. Posteriormente, servirá como 
base e diretriz para a inclusão de estabelecimentos, negócios e atividades que tenham 
interesse em participar do novo Complexo do Valongo.

ICD: atuação em prol dos valores democráticos e ações pelo patrimônio artístico e cultural
Apoio a projetos de restauro de grande significado cultural. Essa é uma das vertentes 
do Instituto de Cultura Democrática. Mas o ICD é muito mais. Trata-se de uma entidade 
apartidária e sem fins lucrativos que promove o ideário democrático por meio de cursos, 
conferências, seminários, projetos culturais e de recuperação de bens históricos, além de 
atividades voltadas à difusão desses valores em nosso país. 

 
101

IGREJ@

rest@ura



A instituição, presidida por Antonio Carlos Rizeque Malufe, foi criada no ano 2000 como 
Associação de Cultura Democrática Paulista (ACDP) e no ano seguinte inaugurou, nos 
jardins da Assembleia Legislativa de São Paulo, o monumento “A Cultura Democrática 
em São Paulo” (escultura do artista plástico Santos Lopes), homenageando o ex-
governador André Franco Montoro. 

Ainda em 2001, a ACDP realizou o seminário “Teses de Franco Montoro”, que discutiu e 
aprofundou o ideário político de Montoro. Esta ação, uma colaboração com a Fundação 
Konrad Adenauer, Instituto Jacques Maritain do Brasil e Instituto Brasileiro de Estudos e 
Apoio Comunitário (IBEAC), se desdobrou em seis grandes temas: Humanismo Cristão, 
Descentralização, Participação, Ecologia, Integração da América Latina e Diretas Já.
Apoiar a visita de nomes internacionais de peso também está entre as atividades da 
entidade, que em 2009 promoveu um encontro com o Prêmio Nobel da Paz, o argentino 
Adolfo Pérez Esquivel. O intelectual percorre o mundo em campanha pela criação da 
Corte Penal Internacional do Meio Ambiente.

Prestes a completar uma década, a ACDP, em 2010, ampliou sua atuação além dos 
limites de São Paulo e redefiniu seus objetivos, se transformando em Instituto de Cultura 
Democrática. Assim, inclui entre suas ações a pesquisa da memória da política brasileira 
e os projetos para a preservação de patrimônio histórico e cultural.

Em nova fase, em 2011 o ICD, ao mesmo tempo em que apoiou a visita do líder espiritual Dalai 
Lama ao Brasil, que em setembro daquele ano proferiu uma série de palestras de caráter 
espiritual, deu a largada em um trabalho de grande projeção nacional: Brado Retumbante.

Formatado a partir de projeto do jornalista Paulo Markun e com apoio da Uninove, Brado 
Retumbante resultou no maior acervo da internet sobre o período entre o Golpe Militar 
de 1964 e o movimento das Diretas Já -- com seus comícios que mobilizaram milhares de 
pessoas em todo o país em 1984 e com dezenas de depoimentos de jornalistas, políticos, 
sindicalistas e intelectuais. Depoimentos que, além de disponíveis no site, foram 
entregues ao acervo digital do Museu da Imagem e do Som e da Cinemateca Brasileira, 
do governo federal. 

O projeto ainda virou dois livros de Paulo Markun, apoiados pelo ICD: “Na lei ou na 
marra”, que aborda o período de 1964 a 1968, e “Farol alto sobre as Diretas”, que 
trata dos anos 1969 a 1984. Os livros desvendam os processos que levaram o 
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Brasil a entrar e, décadas depois, deixar para trás a ditadura, retomando a trilha da 
democracia.

Na área de restauro de bens históricos e culturais, a entrega à sociedade da Igreja de 
Ordem Terceira de São Francisco, na região central de São Paulo, totalmente recuperada 
em sua beleza artística e significado religioso, em maio de 2013, consolidou a atuação 
do ICD. Foram investidos cerca de R$ 14 milhões, um trabalho fruto de parceria entre 
a Venerável Ordem Terceira de São Francisco da Penitência da Cidade de SP, o ICD, 
o Governo do Estado, o Ministério da Cultura, a Formarte, a Mitra Diocesana e a 
Concrejato, com patrocínio do Banco do Brasil e da Mapfre.

Neste momento, o ICD volta-se a outro bem de inestimável valor artístico, histórico 
e religioso: a restauração da secular capela da Ordem Franciscana Secular Valongo, 
construída na cidade de Santos no século XVII. Já foi assinado o acordo de cooperação 
técnica entre o ICD e a Província Franciscana Imaculada Conceição do Brasil, responsável 
pelo santuário, que autoriza o ICD a elaborar um projeto para recuperação da edificação.

Assim, o Instituto irá desenvolver um projeto de restauro e arquitetura da capela, que fica em 
anexo à Igreja Santo Antônio do Valongo. Serão avaliadas as necessidades do local e o valor 
financeiro para a restauração. 
Após a elaboração da proposta, 
o ICD irá buscar recursos para 
sua execução.

O retábulo do altar-mor da capela 
é tombado pelo Instituto de 
Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan). O local apresenta 
talhe barroco, com data estimada 
do século XVIII.
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Pavimento histórico no Rio de Janeiro causa polêmica

No mês de outubro de 2015, a remoção de um pavimento histórico com mais de 200 
anos gerou discussões a respeito da preservação do patrimônio. Julio Moraes, associado 
da ASSEER, analisou duas notícias publicadas em grandes veículos sobre o assunto. 

Jornal O Estado de S. Paulo
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Portal G1
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Julio Moraes: 
Li as duas reportagens e percebi que:

a) numa delas diz-se primeiramente que o piso antigo foi recoberto, depois diz que 
foi arrancado, criando uma suspeita contradição. Na outra, diz que foi recoberto. 
Recobrir achados arqueológicos é procedimento habitual e adequado, como forma 
de preservá-los, especialmente em locais onde não se pode garantir a sua exposição 
segura. Os jornais e o reclamante não dizem e provavelmente nem sabem disso, nem 
se preocuparam em saber.

b) a arqueologia dedica-se a descobrir os objetos enterrados e interpretar a história 
que eles contam, mas nem sempre é possível conciliar a preservação “in loco” e o 
novo uso a ser dado ao espaço. Isto fica obviamente mais difícil onde se pretende 
implantar uma linha ferroviária, como no caso. 

c) O IPHAN buscou uma solução conciliatória de remover e preservar um pedaço do 
calçamento antigo em outro local, como testemunho da memória do local. Não tenho 
como avaliá-la, mas os dois jornais não ouviram nem deram a ele o mesmo espaço 
dado ao denunciante, permanecendo portanto apenas no chororô, sem nenhuma 
opinião técnica.

d) posso estar enganado, mas me parece mais um caso típico em que a mídia privilegia 
a reclamação e potencial escândalo, o invés de promover a informação e o debate.

e) de resto, o denunciante/reclamante mostra ululante ignorância ao propor a 
exposição do calçamento antigo sob vidro, que historicamente é sempre mal-sucedida, 
exceto em ambientes internos muito bem controlados. Entre outros exemplos de 
desastres, lembro que no Beco do Pinto, em São Paulo, nos anos 1980, foi feito 
exatamente isto. Em meses houve grande proliferação de vegetais e microorganismos, 
concentração de umidade e deterioração acelerada das pedras do calçamento antigo.

f) colocar vidros entre os trilhos de uma via férrea, no meio de uma rua movimentada, 
além de ser inexequível devido à presença de dormentes entre os trilhos, resultaria 
na quebra rápida dos vidros devido ao impacto dos VLTs (alguém lembra como o chão 
tremia quando um bonde passava? VLT nada mais é que um bonde…) e na imundície 
dos que sobrassem.
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g) concluindo, diante de tanta bobagem e manipulação parece-me que o denunciante/
reclamante é apenas um desses amadores que confundem saudosismo barato com 
preservacionismo. E os jornais procederam como sempre, massacrando alguém para 
promover um escândalo e as suas vendas.

Espero que a ASSEER nunca precise sair em defesa de nenhum dos seus membros 
em situação parecida a essa. E que essas reportagens valham-nos como aviso de que 
sempre há que tomar muito cuidado.
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JULIO MORAES é proprietário da Julio Moraes Conservação e Restauro, empresa 
fundada em 1986. Atua como conservador-restaurador desde 1977, nos campos de 
conservação e restauro de bens culturais móveis e imóveis, elaborando projetos e 
executando intervenções de restauro em pinturas de cavalete, pinturas murais artísticas 
e decorativas, forros policromados, imaginária sacra, elementos artísticos integrados à 
arquitetura e de esculturas em madeira, pedra, argamassas, metal e outros materiais.

Calçamento pé-de-moleque encontrado no Rio de Janeiro. (Foto por Fabio Motta, O Estado de S. Paulo)
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